
Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE

Câmara Municipal de Miranda do Norte

EDITAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 3OO4í634/18iCMMN

PREGÃO PRESENCIAL N.O PP 08/20í8

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de MIRANDA Do NoRTE através
11(3)__g.1m.a.ra Municipar de Miranda do Norte, rearizaià ricitação. na rooàrioàà" pREôÀô,;r-;;;;
PRESENCIAL, do tipo menor preço, nos termos da Lei n" to.sjo,-à"lz oãirriã-ã" 2002, apticando-se,subsidiariamente, a Lei no 8.666, .+ .2^í 

de junho de 1993, a Lei compreme;i"i;; 1rã de 14 de dezembrode 2006' a Lei n o 8 078, de 1'1.09.90 - cóoigo de Defesa oo consümioãr 
" as ex-ig-áncias estabelecidasneste Edital.

RECEBIMENTO E INíGIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO

LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE

DIA: '10 de Jutho de 2018 HORÁR|O: 09:00 Horas

Observação:

Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopesreferentes a este Prêoãô serão _realizados no primeiro dia útil de funcionamánio do(a) çAÍ1IARAMUNICIPAL DE IVIIRANóA DO NORTE-

1.0. DO OBJETO:

1'í' o objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação deempresa para locação dos softwares de- contabilidade, portal da transparênáia 
" 

iãin, o" pagamento.,
. conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital 

".àr, "Àà*o.
\v

1'2' A licitação será divldida PoR ITEM, conforme tabela constante do Termo de Referência,facultando-se ao ricitante a participação em quantos forem de seu interesse.

2.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁR|OS:

2'í' As despesas para atender a esta,licitação estão programadas em dotação orÇamentária própria,
Ple.'lsF.nq orçamento da(9)-^c-{n-ag Municipal de Mirandã do Norte, na ir".iiii.riat abaixo: Exercício2018 Atividade 010í 010310000.2.00í Manutençâo e Func. oas ntivtoáoài r-étiJ?ivas, classificaçãoeconômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. peásoa jurídica.

3.0. DO CREDENCIAMENTO:

3'1' o representante legal da licitante deverá, no horário indicado no preâmbulo deste Edital,
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apresentar-se à(o) Pregoeiro(a) para efetuar seu credenciamento como participante deste pregão,
munido da sua carteire de identidade, ou de outra equivalente, oa oàcraiáçáã"de habilitação e dodocumento-credencial que lhe- dê.poderes para maniiestar-se 

'duranà 
à iàr"iâ" de abertura dosenvelopes Proposta e HãbilitaÇão relativos a este pregão.

3.í.2. Considera-se como representante legal qualquer pessoa habilitada pela licitante, medianteestatuto ou contrato social, ou instrumentó público ou particular oe procuraçao, ou documento
equivalente.

3.2. Entende-se por documento credencial:

3.2.í. Estatuto ou contrato.social, quando a pessoa credenciada for sócia, proprietária, dirigente ouassemelhad.a da empresa licitantê, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos eassumir obrigações em decorrência de tal investidura;

.v l:11^f,1",:rgq19 9y .locumento equivatente da ticitante com poderes para que a pessoa- credencrada possa manifestar-se em seu nome em qualquer fase deste pregão;

3'3' o documento deverá dar plenos poderes ao credenciado para formular ofertas e lances verbais,negociar preços, declarar a intenção de.interpor recurso, renunciar ao direito de interposição àerecursos, enfim, para praticar em nome da licitante todos os atos pertinentes a este pregâo.

3.4. Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante.

3'5. O representante legal da licitante que não se credenciar perante o(a) pregoeiro(a) ficará impedidode participar da fase de lances verbais, de negociação de pieços, de'dêclarãr a iÀtençao de interpor
recurso, de renunciar ao direito de interposiçãote recursos, ením, para representar a licitante durante
a reunião de abertura dos envelopes proposia ou Documentaçáo relativos â este pregão.

3.5.í ' Nesse caso, a licitante ficará excluída da etapa de lances verbais e mantido o seu preço
apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menôr
preço.

._".oo PARTtCtPAçÃo No PREGÃO:

4.í. Poderão participar deste Pregáo interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
!9s]a ltgilaço e que comprovem possuir os documêntos de habititação reiueriáós no Capítuto - DA
HABILITAÇÃO.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4'2.í. Que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração publica,
na forma da legislaçâo vigente;

4.2.2. Que tenham sido. p^un§1s_9o1 
9.ysge1são temporária de participar de ticitação e impedidos de

firmar contrato com o(a) CAMARA MUNtCtpAL DE MIRANDA ob ruoifTE;

4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasíl com poderes expressos para
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receber citaçâo e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo go da Lei no g.666, de .1993;

4'2'5' Que estejam sob falência, em recup.eração judicial ou extrajudicial, concurso de credores,concordata ou insolvência, em processo de dissóluçáo ou liquidação;

4'2'6' Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma deconstituição;

4.3. será .permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modero de gestãooperacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades decoordenação e supervisão da execução doi serviços, e àesde qr" o,,"riçoi Àitratados sejamexecutados , obrigatoriamente pelos cooperadós, vedando-se qr"rqréi-- iÀtermeoiaçao ousubcontratação.

v 4'4' será concedido tratemento favorecido para as microemqregag e empresas de pequeno porte, paraas s-ociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n" rr.aôe, dã iõorl,'p^r^ ó agrii|ftoifamiliar' o produtor rural pessoa física e para õ microempreendedor individual - lvEl, nos limitesprevistos da Lei Complementar no 123, de 2006.

4'5' A ficitante q-ue desejar usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 4g da LeiComplementar no 123, de 2006, deverá apresentar declaração que cumpre o" iàqririto. estabelecidosno artigo 3' da referida lei. (Anexo ll, Modelo _ l)

!.4-.1. A não apresentação da declaração supracitada, impedirá o licitante de ser beneficiado com otratamento favorecido previsto na.Lei compÉmentar n" i23, de zóô0, ÀLrrã que seja quatificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte;

5.0. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES:

5'í' Até o dia e horário e no local fixados no preâmbulo deste Edital, o representante legal de cadalicitante deverá apresentar à(o) Pregoeira(oj, simultaneamente, aiém áo creàenciamento e da
,-_ *:9:1çi *l1|l:oa" tlnexo lt, Modeto - it), a proposta escrita e a documentação, em envetopesseparados. techados e rubricados no Íecho e, de preferência, opacos, contendo em suas partes

externas e frontais, em caracteres destacados, além da razáo social da ricii"nG, o" sàgrintes dizeres:

ÂMARA MUNtctpAL DE MTRANDA Do NoRTE
PREGÃO PRESENCIAL NO PP 08/2018
ENVELOPE PROPOSTA

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE
PREGÂO PRESENCIAL NO PP 08/2018
ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO

6.0. DA PROPOSTA. ENVELOPE DA PROPOSTA:
6'1' A. proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua portuguesa,
com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhàs; com todaãas suas fo'Íhas' rubriãadas,

cÂMARA MUNICIPAI- DE MIRANDA DO NORTE
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exceto a última, que deve ser datada e assinada pelo licitante ou seu representante; fazer menção aonúmero deste Pregão, evidenciar o nomehazáo social da licitante, 
" 

CpÉicúÉJ, 
"Jmero(s) 

de tetefone(s) e de fax e e-mair, se houver, e o respectivo endereço com cEp, arém de conier:

6'í.í. As características do objeto de forma clara e precisa, indicando marca, fabricante, modelo,tipo, procedência e demais dados pertinentes, observadas as especificafõãs constantes do Termode Referência.

6'1'2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado.

6'í'3. Preço unitário POR..lTElVI, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), deacordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades lonstantes do Termo
de Referência.

6'í'3'1' Nos velores propostos estarão inclusos todos os custos operacíonais, encargosp-revidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros Iue incidam direta outndrretamente na prestação dos serviços.

6.í.3.2. Em caso de divergência entre os algarismos do preço e seu valor por extenso, será
considerado este último.

6.1.4. Pruzo de realização do serviço, conforme parâmetro máximo do Termo de Referência.

6.'l'5. Prazo de garantia do serviço, conforme parâmetro mínimo do Termo de Referência.

6.1.6. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da
sua apresentação.

6.2. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições
estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

6.3. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relaçãoa preço,.pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modiiicação dos teimos origináis,
.- ::-:,1Yi91t 3penas 

aquelas destinadas a sanaievidentes erros materiais, aúeraçõàs essas que serão- avatiadas peta autoridade superior do(a) CÂMARA MUNtclpAL DE MtRANbA DO'NORTE.

7.0. DA CLASSTFTCAçÃO DAS pROpOSTAS:

7.í. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou não
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.1.í. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata.

7.1-2. A não desclassiÍicação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.2. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado

cÂ MARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE



Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE

Câmara Municipal de Miranda do Norte

propostas em valores sucessivos e superiores em até ío% (dez por cento), relativamente à de menorpreço, para participação na fase de lances.

7'2'í' Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições
definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará ãs inetnores ôroport"J.ror"quentes, até omáximo de três, para que seus autores participem dos rances u"lu"i'i, qrãiürer que seJam ospreços oferecidos;

7'3' Havendo eventual êmpate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo
30, § 20, da Lei no 8.666, de r993, assegurando-se a preferência, .ri"i.ir"r*Ãüãos bens e serviços:

a) Produzidos no País;

b) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

- - c) Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de- tecnologia no País.

7.4. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio.

8.0. DA FASE DE LANCES:

8'í. classificadas as propostas, de acordo com o Editar, o pregoeiro dará início à etapa deapresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser form]ulados Oà iorma sucessiva, emvalores distintos e decrescentes.

8.1.í. O lance deverá ser ofertado preço unitário.

8.1.2. o pregoeiro poderá-fixar, para cada item/lote, o intervalo mínimo de preços entre os lances e
o prazo para aprensentaçâo.

8.í.3. O uso de celulares, pagers e outros meios de comunicação não implica em dilatação do prazo
inicialmente estabelecido

- 8.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, aapresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em
ordem decrescente de valor.

8'3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão
do.licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ee ãpresentaOo, para efeito de
ordenação das propostas.

8.4. Encerrada a etapa de 
_ lances, o pregoeiro identificará as licitantes qualificadas como[/icroempresas, Empresas.de Pequeno Porte, úicroeprendedor lndividual, Sociedaàes Cooperativas,

Agricultor Familiar ou Produtor Rural Pessoa Física, procedendo à comparação com os valores daprimeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demáis classificadas, para o
fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Ló no 123. de 2006.

itÉ

,"tV
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8'4'í' caso a melhor oferta válida. tenha sido apresentada por empresa de maior porte, as propostasde pessoas qualificadas no caput do item 8.4, que se encontrarem na faixa de ate 5% (cinco por

::i:,:]â:,r" 
da proposra ou tance de menor preço, serão 

"on"iááráor, "Ái"iàa* com a primeira

8'4'2' A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de ofertar um último lancepara desempate, obrigatoriamente em valor inferior.ao da primeira .oró"ror, nà ptazo de 5 (cinco)minutos, contados a partir da convocação do pregoeiro.

8.4.3. caso a ricitante quarificada como Microempresas, Empresas de pequeno porte,
Microeprendedor lndividual, sociedades cooperativas, Agricuttor ramiiiaiãú piJoutor Rural pessoa
Física melhor classificada desista ou nâo se manifeste nó prazo 

"ri.ú;l;.id", sãrão convocadas asdemais ricitantes enquadrados no caput do item 8.4 qr"'r" 
"n*niÃ, "ãôràr" 

intervaro de 5%(cinco por cento), na ordem de classificaçáo, para o exercício do mesmo direito, no prazoestabelecido no subitem anterior.

- 8'5' Apurada a proposta, final classificada em primeiro lugar, o pregoeiro poderá negociar com olicitante para.que seja obtido .merhor preço, observado o 
-critério 

oã";risrrã"i", não se admitindonegociar condiçôes diferentes daquelas previstas neste Edital.

8'6' Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação da proposta.

9.0. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA VENCEDORA:

9'í' Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o pregoeiro examinará aproposta classificada em. primeiro lugar quanto à tompaiibilioade oo prÉçà eni retação ao valorestimado para a contratação e suã exequibiridade, bem 
"oro 

qrãniõ 
- 
aã cumprimento dasespecificaÇões do objeto.

9'í'í' será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximofixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

9.í.2. considera-se inexequíver.a proposta de preços ou menor rance que, comprovadamente, forinsuficiente para a cobertura dos custos da coniratação, ,pr"üniá i,iãi*'órourr ou unitáriossimbólicos, irrisórios ou de varor zero, incompaiívà,. .o, os preços dos insumos e sarários demercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenhaestabelecido limites mínimos, exceto quand-o se referirem . ."tãriri. 
" 

,"iárãõ0". de propriedade
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade oa remr'nlrrçao

9'í'3' Se houver índícios de.inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessrdade deesclarecimentos complementares, poderão ser eietuadas diligênóias, na rormã oo § 3. do artigo 43da Lel n" 8.666, de 1993.

9'í'4' Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preçosofertados para o mesmo .item, não sendo possível a 
'sua 

imediatá 'oÃclassificação 
porinexequibiridade, será obrigatória a rearização de d'irigências p"àó 

"r"Ã" 
Jã piüo.t".

9'í'5' Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade

cÂMA RA MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE
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e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a
suspeita.

9.1.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da lnstrução Normativa RFB n. 97í, de 2009, em
ruzáo do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

9.3. O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante que apresente imediatamente documento contendo as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, alem de
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, sob pena de não
aceitação da proposta.

- _ 9.4. Caso a compatibilidade com as especificaçôes demandadas, sobretudo quanto a padrões de
- qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos no item anterior, o Pregoeiro

exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente uma amostra do serviço, sob pena de
não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro do prazo estabelecido pelo Pregoeiro.

9.4.í. No caso de não haver entrega da amostra, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo
entrega de amostra fora das especificaçóes previstas neste Edital, a proposta do licitante será
recusada.

9.4.2. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não fo(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificaÇão de uma
que atenda às especificaçóes constantes no Termo de Referência.

9.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

9.6. Sempre que a proposta melhor classificada não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e* 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

9.6.1. Quando o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o
licitante para que seja obtido preço melhor.

9.7. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua
substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessÍvel a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de classificação.

9.8. Após o julgamento de preço, encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro
procederá a abertura dos envelopes de habilitação dos autores da melhor proposta POR ITEM.

10.0 DA HABTLTTAçÃO

ilE

s4*

cÂMARA MUNrcrpar- DE MTRANDA Do NoRTE
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í 0'í ' Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor daproposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro podérá verificar o eventual desiumprimento das
condições de participação, especialmente quanio à existência de sanção que iróeçãã participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cádasiros: ' -

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

b) Cadastro Nacional de Conclenações CÍveis por Atos de lmprobidade AdmÍnistrativa, mantido pelo
conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requeiiáó.pnp)

í0.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 9.429, de 1992, que prevê, dentre as sançôes
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a pioibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermedio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

í0.í.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

'10.í.3. Ainda como condição prévia à habilitação, em se tratando de licitação exclusiva para
1ic1o9mpr99a9 (ME), empreslq_de pequeno porte (EPP) e cooperativas enquaáradas no artigo 34
da Lei no 11 488, de 2007 (COOP), o Pregoeiro poderá consuliar o Portal da Transparência ãeste
Município (www.. ... ... ... ... ... ... ... ... ..gov. br), para verificar se o somatório dos valores das ordens
bancárias recebidas pelo licitante- detentor da proposta classificada em primeiro lugar, no exercício
anterior, extrapola o limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mit reãis), previsto no
artigo 3', inciso ll, da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou o limite proporcional dé que trata o
artigo 3'' § 2", do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercicio considerado.

í0.2. Não ocorrendo inabilitação mencionada no subitem anterior, a documentaçâo de habilitação do
licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar será verificada.

í0.2.í' Os documentos poderâo ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório
competente ou por servidor da Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa
oficial.

í0.3. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados:

J9.l:1:.ô: licitantes regularmente cadastradas no cadastro de Fornecedores do(a) 6ÂÀ/ARA
MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE, as quais terão suas condições de habilitação' verificadas
q"^19.f1"9o."119.:^s.la- Fq!!e-914P91q, o, que apresentarem Certificádo de Registro óadastral do(a)
CAMARA MUNICIPAL DE IVIRANDA DO NORTE deverão apresentar em õnvelope fechado oá
documentos relacionados a seguir:

a. Declaração, observadas as penalidades cabíveis, de superveniência de fato impeditivo da
habilitaÇão (exigida apenas em caso positivo, cf Anexo ll, Modelo - ll, deste Edital);

b. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 1ó (dãzesseis) anos em

DÉ

o"5í
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A - Habilitação Jurídica:

l. No caso de Empresário lndividual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

qualquer trabalho, salvo na condiçâo de aprendiz, a partir de í4 anos, nos termos do inciso XXXllldo art. 70 da constituição Federar de r9B8 ilei n.o 9.8b4, de í999), cf. Anexo rr, Àooãú _ rrr;

í0.3'2. A licitante náo cadastrada no Cadastro de Fornecedores do(a) oÂMARA MUNlclpAL DE
J\4lRAryDA. Do NORTE ou que por guar-quer motivo opte por habiritàrlse pàrante a ôomissão deLicitação deverá apresentar em envelope fechado os documentos relacionad'os à 

"Àg;ir

V. Em se tratando de Microempreendedor lndividual MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM no í6, de 2009, cujaaceitação ticará condicionada à
www.portaldoempreendedor. gov. br;

verificação da autenticidade no sítio

Vl No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito-no Registro Civjl das pessoas
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. '107 da Lei no 5.764, de 1971:

Vll No caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no país: decreto de
autorização;

Vlll' lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçáo no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursar, firiar ou agência;

B - Regularidade Fiscal e Trabalhista:

l. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de pessoas Jurídicas _ CNpJ;

ll. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes, relativo ao domicílio ou sede do ljcitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

ll. No caso de Sociedade Empresária ou Empresa lndividual de Responsabilidade Limitada - EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na.lunià ôomerciat oarespectiva sede, acompanhado- de. documenú comprobatório õe seus admiÀistradores 1osdocumentos aqui referidos deverão estar acompanhados de todas as 

"fter"çá". 
ã, à, àonsolidação

respectiva);

lll. No caso de Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhadã de prova da indicação dos seis adminiitraoores;

lv' No caso de Microempresa .ou Empresa de pequeno porte: certidão expedida pera Junta
comercial ou pelo Registro civil das pessoas Jurídicas, conforme o c""o, fr" ót.* a condição
!9^mi9ro-egp19-sa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8"'dã insiiuiaá'ruormativa n"
103, de 3010412007, do Departamento Nacionar de Registro do comácio - DNRC; '
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ll.a. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objetolicitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 'de 
declàraçao da Fazenda

Municipar do domicírio ou sede do fornecedor, ou outra equivarenie, na tormàãa ei;

ll.b. O licitante enquadrado como Microempreendedor lndividual que pretenda auferir os
beneÍícios do tratamento. diferenciado previstos na Lei Complementar'n. t'à3, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadualã municipal..

lll. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta negativa de débitos,
ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais e à Díviáa Ativa da União;

lV. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do |icitante, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratuat;

V. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, mediante certidão negativa de débitos, oupositiva com efeitos de negativa, relativos às contribuições previdenciárias e às"dà terceiros;

Vl. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante
Certificado de Regularidade do FGTS,

Vll. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa.

Vlll. O licitante deverá apresentar toda a documentaçâo exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma iestriçãó, soü pena de ser inabilitado.

C - Qualificação Econômico-Financeira:

l. Certidão negativa de falência ou..recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução
patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do iicitante, ou de seu domicilio,
dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desia, expedtda a menos
de 1 ano da data da sua apresentação;

. ll. Balanço patrimonial .e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e'v apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podéndo ser atualizados por índices oíiciais
quando encerrados há mais de 3 (kês) meses da data àe apresentação da proposta;

ll.a. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional
equivalente, devidamente registrado no conserho Regionar de contabilidade;

ll.b. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de
abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de
abertura e encerramento;

ll.c. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei no S.764, de 197í, ou de uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

o". (5
Ílo
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ll'd. No caso de licitação para. locação de materiais ou para fornecimento de bens para pronta
entrega, náo se exigirá da microempresa ou empresa de pequeno port", 

"pr"rãrtação 
debalanço patrimonial do último exercício social;

ll.e. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação debalanço patrimonial e demonstrações contábeis referenies ao período de' existência da
sociedade;

I-!J, I boa situação financeira do licitante s-erá avaliada pelos índices de Liquidez Gerat (LG),
s.olvência Gerar (sG) e Liquidez corrente (LC), maiores que I (um), resurtanteé oa ãpiarçao o"s
fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial:

Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE

Câmara Municipal de Miranda do Norte

LG= TIVO CI NTE + EALIZA A LON O PRAZ
PÁSS/YO CIRCULANTE + EXIG VEL A LONGO PRAZO

SG= TIVO TO L
PÁSS/YO CIRCULANTE + EXIG VEL A LONGO PRAZO

LC = ATTVO CTRCULA NTE
PÁSS/YO CIRCULANTE

ll.g. As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao
balanço;

ll.h. Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Cadastramento reserva-se o direito
de efetuar os cálculos;

ll.i. Se necessáia a alualizaçâo do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado,
com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondênte.

observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e
demonstraçóes contábeis assim apresentados:

a. Sociedades regidas pela Lei n.o 6.40tt/76 (Sociedade Anônima):

Registrados e arquivados na Junta comercial da sede ou domicílio da licitante:

Publicados em Diário Oficial;

Publicados em jornal de grande circulação;

Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da ticitante.

b. Socredades Limitada (LTDA):

""5Á.*

DÍ: l
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Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento,
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão
equivalente;

Fotocópia_do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autentjcadas
na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

c- Sociedades suiêiÚas ao regime estahelecido na Lei Complementar 12g, de 14 de
dezembro de 1996 - Lei das Microempresas e das Empresas de pequeno porte,,stMpLES,,:

Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento,
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão
equivalente;

Fotocópia_do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas

\, na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

d. SocÍedade criada no exercício em curso:

Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da
sede ou domicílio da licitante;

e. O balanço patrimonial e as demonstraçóes contábeis deverão estar assinadas por Contador oupor outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.

D - Qualificação Técnica

l. Registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional pertinente, em plena validade;

ll Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentaÇão de
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

\v ll.a. Os atestados referir-se-ão a contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo um ano do
início de sua execução, exceto se houver sido firmado para sei executado em prazo inferior.

ll.b O licitante disponibilizará todas as informaçôes necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados apresentados.

10.4. A comprovação dos requisitos de habilitação será exigida do licitante de acordo com o vulto e a
complexidade de cada item.

10.5- O licitante obriga-se a dêclarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da
habilitação.

J 
0.6. O licitante enquadrado como Microempreendedor lndividual - MEI que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar no. lZà, ae 2006, estará
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dispensado apresentar a prova de ínscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e daapresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis Oo Uftimo àiãiàicio.

í0'7 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF difêrentes, salvo aqueles legalmentepermitidos.

10.8. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificadacomo microempresa, empresa de pequeno pôrte, microempreendeàor rnoiúarrr o, sociedade
cooperativa equiparada seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências
do edital.

J0:g:1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

10.8'2' Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa

:r-:T?l:,.-,19-" ?:!!,""" porte, e uma vez constatada a existência deatguma restriçáo ,o qr" iang"a regurandade Írscar, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco; diâs úteis, após"a
declaraçáo do vencedor,. comprovar a regularização. O prazo poaera 'sài 

irorrogado por'igual
período, a critério da administraÇão pública, quandó requerida pelo licitante, medianté apresentàção
de justificativa.

10.8.3. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura àaiãssao pr:olica

10.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro
suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da meima.

í0.í0. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentarquaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o'estábeiecido neste Edital.

í0.'tí. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo pregoeiro, da eventual ocorrência doempate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nd t Zg, de 200-6, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

Tí.0. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBUCA

1í.í. A sessão pública poderá ser reaberta:

1í'1'í. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própriã sessâo pública, situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que deie dependam.'

11.í.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar-a^Ata de_Registro 

-de 
Preços ou não compàvàr a regularização

fiscal, nos termos do art. 43, sío da LC nõ 123t2o06. úessas hipótesé'i, 
"àrao 

adotados osprocedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa dà Iances.

í í.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

o".9(
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í2.0. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

12'í. A proposta final do licitante declarado vencedor, o Pregoeiro abrtá prazo para que o vencedor
encamanhe a sua proposta final que deverá:

12.í.í' Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser asiinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.

í 2.í .2.. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance
vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório.

í2.'1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.

- 12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à contratada, se for o caso.

12.2.1.Todas as especificações do objeto contidas na proposta final vinculam a Contratada.

í3.0. DOS RECURSOS

13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como
miffoempresa, empresa de pequeno porte, microempreendedor individual ou sociedãde cooperativa
se f_or o caso, qualquer licitante poderá, ao final da sessão pública, maniÍestar sua intenção de iecorrer
de forma imediata e motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por
quais motivos.

í3'2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

í3'2'1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso;

13.2.2. A falta de manifestaçâo imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

í3.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem contrarrazões em outros três dias, que começaráo a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

í3.3. O acolhÍmento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

í3.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.
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í4.0. DA ADJUDtcAÇÃo e nonaolocaçÃo

í4.í. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do pregoeiro, caso
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.

14.2. Após a fase recursal, 
-constatada 

a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

í5.0. DA GAR.ANT|A OE EXECUçÃO.

15'í. O adjudicatário, como condição para assinatura do Termo de Contrato, prestará garantia no valor
corre§pondente a 5% (cinco porcento) do valor do Contrato, que será libàrada de acordo com as
condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 àa Lei no 8.666, de .1993, desde que

._ cumpridas as obrigações contratuais.

í5.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período
de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual.

í5.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

í5.3.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

15-3.2. preiuizos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

í5.3'3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

í 5.3.4' obrigaçôes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
contratada, quando couber.

Í5.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemptar todos os eventos indicados no
tem anterior.

í5.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica
indicada pela Administração, com correção monetária.

15.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogaçâo de sua vigência, a garantia deverá ser
readequada ou renovada nas mesmas condições.

í5.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
Contratada obriga-se a Íazer a respectiva reposição.

15.8. A contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

15.9. Será considerada extinta a garantia:
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í5'9.í. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorizaçâo para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que ã Contratada cumpriu todas as cláusulas do
contrato;

í5'9.2' No prazo de g0 (noventa) após o término da vigência, caso a Contratante não comunique a
ocorrência de sinistros.

í6.0. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

í6.í' Dentro da validade de sua proposta, o fornecedor será convocado para assinar o Termo de
Contrato ou aceitar/rêtirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização).

í6.2. A adjudicatária terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob p"ná d"., decair do direito à contratação, sem prejuízo das sançôes previstas neste Edital.

16.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitaçãojustificada do fornecedor, e aceita pela Administração.

í6.4. Como condição para celebração do Contrato, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas
condiçôes de habilitação exigidas na licitação.

l6'5. O contrato terá vigência até « DATA FINAL VIG-CONTRATO», podendo ser prorrogado na
forma do art. 57, § 1", da Lei n" 8.666/93.

í7.0. DO REAJUSTE

17.í. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato,
anexo a este Edital.

í8.0. DA EXECUÇÃO, DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA F|SCAL|ZAÇÃO

.-18.í. A execução dos serviços será iniciada imediatamente após a o recebimento, pela contratada, da
ordem de serviço.

í8'2' A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por representante da contratante,
designado como Representante que atestará as notas fiscais/iaturas de serviço, para fins de
pagamento.

18.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade compete-nte pará as providências cabíveis.

í 8.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
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18.5. os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com asespecificaçôes constantes neste Termo de Referência e na prúó.ú devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos. no. prazo fixado pelo fiscal do contrato, as cirsiàs Ja contratada, semprejuízo da aplicação de penalidades.

í 8.6. Os serviços seráo recebidos definitivamente após a verificação da qualidade e quantidade doserviço executado e materiais empregados, com a conseqúente aceitação mediante termo
circunstanciado.

18.7. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante oá imlerieiçoes tecnicas
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta,-não implica em corresponsabilidade da Administração ou
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei no g.666, de tú.

.-. í 8'8. O .recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

í9.0. DAS OBRIGAçOES DA GONTRATADA E DA CONTRATANTE.

'19.í.0. Gaberá à Contratada:

í9.í.1. Executar os serviços conforme especificaçôes deste Edital, seus anexos e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimênto das cláusulas contratuais,
além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade especificadas neste Edital, seus anexos e de sua proposta e, ainda:

í9'í-2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, deÍeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

í9.'1.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;

í9.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
os artigos 14 e 17 a 27, do código de Defesa do consumidor (Lei ;" 8.078, âe 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos
à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

í 9.í .5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

í9.í.6. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
além de provêJos com os Equipamentos de proteção Individual - Epl, quando for o caso;

í9.í.7. Apresentar à contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço;

í9.í.8. Responsabilizar-se por todas as obrigaçóes trabalhistas, sociais, previdenciárias, trrbutárias
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í 9.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas na execuçâo do objeto, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido;

19.2.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos;

í9.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabêlecidos no Edital e seus anexos;

e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Contratante;

í9.í.9. Atender as solicitaçôes da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que Íicar constatado descumprimento das
obrigaçôes relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Edital;

í9.'1.í0. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da
Administração;

í9.í.íí. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os
a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

í9.í.í2. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviços;

í 9.1 .í 3. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçâo exigidas na licitação;

19.í.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

19.í.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do § 1o do art. 57 da Lei no 8.666, de '1993.

í 9.2.0. Caberá à Contratante:

19.2.í. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

19.2.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como
o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

,ofr
]l

20. DO PAGAMENTO

cÂMARA MUNtctpat- DE MTRANDA Do NoRTE



Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE

Câmara Municipal de Miranda do Norte

20'1. o pagamento será realizado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados da apresentaçãoda Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executádos 
" 

o. ràt"riri. 
"mpregàoãs,através de ordem bancária, para crédito em banco, agênciá e conta corrente inuiCaãàs pelo contratado.

20'2. os pagamentos decorrentes de de,spesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata oinciso ll do aft. 24 da Lei 8.666, de í993, deverão ser efetuados no prazo dá aú ô lcinco; dias úteis,
contados da data da apresentaçâo da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5o, s 3", Oa Lei n" g.666,
de 1993.

20.3. O pagamento somente-será- autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação
aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados.

20.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
'-contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo,

obrigação financeira pendente, decorrente de pênaiioade iriposia ou inadimbên;ia, ; pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. ttesta Àipoiese, o pruzo paru
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçâo da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante.

20.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emrtida a ordem bancária para
pagamento.

20.6. Antesde cada pagamênto à contratada, será necessário comprovar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no edital.

20.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência,por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogadó uma vez, por igual período, a criteiio da
contratante.

20.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

-)omunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanlo à existência de pagamento aler efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o récebimento de seus créditos.

20.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

20.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

20.í í. somente por motivo de economicidade ou outro interesse público de alta
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante,
rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente.

relevância,
não será
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20.í2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

20.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária qu"nio 

"o" 
impostos econtribuiçôes abrangidos por aquele regime. No entantó, o pagamento ficará condicionado àapresentagão de comprovação, por meio de documento oficial, 

-de que faz jus ao tratamento
tributário Íavorecido previsto na referida Lei Complementar.

2í.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

21.í. Comete infraçâo administrativa, nos termos da Lei no'10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário
que:

21.1.í. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retírar o
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

21.í.2. Apresentar documentação falsa;

2í.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

2í.í .4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

2í.1.5. Não mantiver a proposta;

2í.1 .6. Cometer fraude fiscal;

21 .í.7. Comportar-se de modo inidôneo.

instrumento equivalente, quando

21.2. .Con,sidera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condiçóes de
participação para obter os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementai n" 123
ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da
fase de lances.

-.2í-3. 
O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas anteriormente ficará

sujeito, sem prejuÍzo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

2í.3.í. Multa de í 0olo (Dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;

2'1.3.2. lmpedimento de licitar e de contratar e descredenciamento do cadastro de fornecêdores
deste município, pelo prazo de até cinco anos;

2í.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.

22.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla deíesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei no 8.666, de 1993.
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22'6' A autorid-ade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade daconduta do tnfrator, o caráter .educativo da pena, bem como o dano causadô à Administração,observado o princípio da proporcionalidade.

22'7. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estarão previstas no Contrato. (cf.
minuta do contrato em anexo)

22. DA |MPUGNAçÃO AO EDTTAL E DO pEDtDO DE ESCLARECTMENTO

22'1' Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquerpessoa poderá impugnar este Edital.

22.2. caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

22.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizaçáo do certame.

- 22.1. o." pedidos de esclarecimentos referentes a êste processo licitatório deverão ser enviados aoPregoeiro, até 03 (hês) dias úteis anteriores à data designada para abertura ãa sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço i-ndicado no Edital.

22.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

22.6. As respostas às impugnaçôes e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados
nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualq-uer interessado.

23. DAS DtSPOS|ÇÕES GERATS

23.í. Não havendo expediente ou ocorrendo quaíquer fato superveniente que impeça a realização docertame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde qr" nao nàjã comunicação em
contrário pelo Pregoeiro.

23.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não

- -llterem a substâncra das propostas, dos docúmentos J sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes vaúdade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

23.3. A homologaçáo do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

23.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o inieresse da Administração, o piincípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

23.5. os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administraçáo não será, em nenhum caso, responsável- por esses custàs, independentemente da
conduÇão ou do resultado do processo licitatório.

23.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

*".[É*

t'l
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incluir-se-á o do vencimento. Só se
Administração.

iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

23.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não resultará automaticamente no
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

23.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

23.9. lntegram este Edital:

23.9.1. ANEXO I - Termo de Referência
23.9.2. ANEXO ll - Modelos de declarações exigidas para habilitação
23.9.3. ANEXO lll - Minuta de Termo de Contrato

24. DO FORO

24.1. As queslões decorrentes da execução deste lnstrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da cidade de MIRANDA Do NoRTE, com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

MIRANDA DO NORTE - I'AA, 27 de Junho de 2018

&^u"
UGO TARC SIO MARV OBE

Presidente da Cáman Municipal
ERRA
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